
“Qualquer semelhança nominal e/ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência.” 
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• Além deste caderno de rascunho contendo o 
enunciado da Peça Prático-Profissional e das  
4 (quatro) Questões Discursivas, você receberá do 
fiscal de sala um caderno para transcrição dos textos 
definitivos. 

  

 

•  

 

 

 

 

 

 

 
 

• Verifique se todos os seus aparelhos eletrônicos foram 
acondicionados e lacrados dentro da embalagem própria. 
Caso você seja flagrado portando qualquer equipamento 
proibido pelo edital, durante a realização da prova, você 
será eliminado do exame. 

• Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 
coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o 
fiscal da sala para que sejam tomadas as devidas 
providências. 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 
de inscrição e documento de identidade, e leia atentamente 
as instruções para preencher seu caderno de textos 
definitivos. Assinale seu nome, no espaço reservado, com 
caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta. 

• As questões discursivas são identificadas pelo número que 
se situa acima do seu enunciado. Para fins de avaliação, 
serão levadas em consideração apenas as respostas 
constantes do caderno de textos definitivos. Em hipótese 
alguma haverá substituição da folha de respostas por erro 
do examinando. 

• A FGV realizará identificação datiloscópica de todos os 
examinandos por meio da coleta das impressões digitais dos 
examinandos na lista de presença. 

• Ao terminar a prova, você deverá, obrigatoriamente, 
entregar o caderno de textos definitivos ao fiscal da sala.  
O examinando que descumprir essa regra será eliminado. 

• Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 
juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. 
Caso algum desses examinandos insista em sair do local de 
aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 
deverá assinar termo desistindo do exame e, caso se negue, 
será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos  
2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala 
e pelo coordenador da unidade de provas. 

 

 

• 5 (cinco) horas é o tempo disponível para a realização 
da prova, estando incluído o tempo para 
preenchimento do caderno de textos definitivos. 

• 2 (duas) horas após o início da prova será possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de rascunho. 

• 1 (uma) hora antes do término do período de prova 
será possível retirar-se da sala levando o caderno de 
rascunho. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos. 

• Levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal 
de sala. 

• Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 
palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 
máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, pendrive, fones de 
ouvido, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de 
qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer 
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, 
gorro etc., e, ainda, lápis, lapiseira, borracha e/ou 
corretivo de qualquer espécie. 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – PÁGINA 2 

 

ATENÇÃO 
Na elaboração dos textos da peça profissional e das respostas às questões discursivas, o examinando deverá incluir todos os 
dados que se façam necessários, sem, contudo, produzir qualquer identificação ou informações além daquelas fornecidas e 
permitidas nos enunciados contidos no caderno de prova. A omissão de dados que forem legalmente exigidos ou necessários 
para a correta solução do problema proposto acarretará em descontos na pontuação atribuída ao examinando nesta fase.  
O examinando deve estar atento para não gerar nenhum dado diferente que dê origem a uma marca identificadora. 

A detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará a anulação 
da prova prático-profissional e a eliminação do examinando. Assim, por exemplo, no fechamento da peça, o examinando 
deve optar por utilizar apenas “reticências” ou “XXX”, ou seja: Advogado “...” ou Advogado “XXX”, Data “...” ou Data “XXX”, 
Local “...” ou Local “XXX”, destacando-se que, no corpo das respostas, o examinando não deverá criar nenhum dado gerador 
de marca de identificação.  

 

 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

Policiais militares receberam uma denúncia anônima, em 10/10/2023, indicando que Diogo seria o responsável pela 
distribuição de drogas na região conhecida como “Fazendinha”, na cidade de Flores, Estado de Campo Belo. Por isso, dirigiram-
se à residência de Diogo e, sem pedir consentimento de qualquer morador, ingressaram no imóvel. 

No local, a guarnição logrou localizar, em um envelope escondido em um armário, cerca de R$ 100.000,00 (cem mil reais) em 
espécie, não tendo sido localizado nenhum vestígio de drogas ou outros elementos ilícitos que sequer ligassem Diogo à 
atividade de tráfico de drogas ou a qualquer outro ilícito penal. 

Com base nos fatos estritamente descritos acima, Diogo foi denunciado pelo Ministério Público como incurso nas penas do 
crime de lavagem de dinheiro, na modalidade “ocultar” valores em espécie, na forma do Art. 1º, caput, da Lei nº 9.613/1998. 
O Ministério Público deixou de oferecer acordo de não persecução penal porque, de acordo com a versão acusatória, Diogo 
seria reincidente, tendo a acusação arrolado, como testemunhas, os dois policiais militares que participaram da ação, Soldado 
Fernando e Sargento Fábio.  

A folha de antecedentes criminais de Diogo foi juntada aos autos, constando apenas uma condenação por lesão corporal 
resultante de violência doméstica e familiar contra a mulher, cuja pena foi extinta, pelo cumprimento, em 2017.  

O Juízo da Vara Criminal da Comarca de Flores, Estado de Campo Belo, não obstante a ausência de descrição de delito 
antecedente, recebeu a denúncia e ordenou a citação de Diogo.  

Diogo foi citado no dia 27 de janeiro de 2025, segunda-feira, sendo o dia seguinte útil em todo o país, bem como todos os dias 
da semana seguinte, exceto sábado e domingo. 

Considerando apenas as informações narradas, na condição de advogado(a) de Diogo, redija a peça jurídica cabível, 
diferente de habeas corpus e considerando que a decisão não padece de vícios de obscuridade, ambiguidade, contradição 
ou omissão, apresentando todas as teses jurídicas pertinentes. A peça deverá ser datada no último dia do prazo para 
apresentação. (Valor: 5,00) 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão. A simples 

menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 1 – PÁGINA 8 

 

QUESTÃO 1 

Frederico, policial, caminha à paisana quando vê um cachorro feroz avançar na direção de crianças que brincavam 
na rua. Frederico, imediatamente, sacou sua arma e a apontou na direção do cachorro, com o intuito de impedir o 
ataque.  

Jonas, que estava na janela de sua residência, mantém sob sua guarda arma de fogo legalmente registrada, ante 
sua autorização de posse, e tem visão parcial da situação. Ele vê apenas um homem (Frederico) apontando uma 
arma na direção das crianças que brincavam na rua, sem perceber a aproximação do cachorro raivoso. Assim, Jonas, 
acreditando que Frederico representava uma ameaça à integridade física das crianças, violando o dever de 
diligência e cuidado que deveria adotar em situações como a apresentada, imediatamente efetua disparo de arma 
de fogo contra Frederico, que cai, sem vida, após ser atingido pelo projétil da arma de fogo de Jonas. Com isso, o 
cachorro prosseguiu o ataque às crianças, fato que, isoladamente, levou uma delas a óbito.  

Comprovados os fatos tais como aqui relatados, Jonas é denunciado por duplo homicídio doloso, sendo-lhe 
imputadas as mortes de Frederico e da criança. Como advogado(a) de Jonas, responda às questões a seguir. 

A) Qual a tese de Direito Penal a ser sustentada em relação à imputação de homicídio contra Frederico? 
Fundamente. (Valor: 0,65) 

B) Qual a tese de Direito Penal a ser sustentada em relação à imputação de homicídio contra a criança? 
Fundamente. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 1 – PÁGINA 9 
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 QUESTÃO 2 – PÁGINA 10 

 

QUESTÃO 2 

Rui, 20 anos,  inconformado com o término do relacionamento com Vânia, também com 20 anos, divulgou fotos da 
ex-companheira nua. Em razão disso, foi denunciado e, depois do regular processamento da ação penal, foi 
condenado, nos termos do Art. 218-C, § 1º, do CP, à pena de um ano e quatro meses de reclusão, substituída por 
duas restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária e multa.  

O Ministério Público foi intimado da condenação, não tendo apresentado o recurso cabível no prazo legal. Vânia e 
seu(ua) advogado(a) foram intimados da sentença, porém, até o momento, Vânia não havia se habilitado como 
assistente de acusação, ainda que não concorde com as penas substitutivas aplicadas.  

Como advogado(a) de Vânia, responda às questões a seguir. 

A) Qual a tese de Direito Penal a ser sustentada para a reforma da sentença condenatória? Justifique.  
(Valor: 0,60) 

B) Qual o recurso a ser interposto pela vítima e qual o prazo de interposição? Justifique, identificando o início 
da contagem do prazo. (Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 3 – PÁGINA 12 

 

QUESTÃO 3 

Douglas foi denunciado pela prática do delito de trânsito de participação em corrida do tipo “racha” (Art. 308 da 
Lei nº 9.503/1997 – CTB) e por falsa identidade (Art. 307 do CP). A denúncia foi recebida no dia 10/02/2020. Em 
razão da pandemia do Coronavírus-19, os autos ficaram paralisados aguardando a retomada da pauta de audiências 
presenciais do Juízo, o que somente aconteceu em 2022. Assim, em 10/10/2023, Douglas foi condenado como 
incurso nas penas do Art. 308 do CTB e absolvido em relação ao delito do Art. 307 do Código Penal, por falta de 
provas.  

Apenas o Ministério Público interpôs tempestiva apelação, postulando a condenação de Douglas pelo delito de 
falsa identidade. Por maioria, o Tribunal de Justiça denegou o recurso de apelação, mantendo na íntegra a sentença 
recorrida, o que motivou a oposição de embargos infringentes por parte do Ministério Público. 

Como advogado(a) de Douglas, você foi intimado, no dia 10/09/2024, para apresentar suas contrarrazões. Assim, 
com base nos dados do enunciado, responda às questões a seguir. 

A) Qual a tese de extinção da punibilidade que, neste momento, pode ser deduzida por Douglas? Fundamente, 
identificando sobre qual fato recai. (Valor: 0,60) 

B) Indique a tese processual que deve ser arguida em face do recurso oposto pelo MP. Justifique. (Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 3 – PÁGINA 13 
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 QUESTÃO 4 – PÁGINA 14 

 

QUESTÃO 4 

Thiago cumpria pena em regime semiaberto quando preencheu os requisitos objetivos para progredir ao regime 
aberto, tendo formulado o requerimento respectivo.  

O Juiz, ao apreciar o pedido, condicionou a efetiva progressão à existência de vaga em casa de albergado, que, no 
momento, encontrava-se lotada, devendo o condenado aguardar na unidade de semiaberto.  

Thiago interpôs agravo em execução, de forma que o Juiz reconsiderou a decisão anterior e permitiu que Thiago 
cumprisse o restante da pena em albergue domiciliar, desde que se comprometesse à prestação de serviços à 
comunidade como condição especial do regime aberto, na forma do Art. 113 da LEP. 

Como advogado(a) de Thiago, responda às questões a seguir. 

A) A inexistência de vaga no regime mais brando pode impedir a progressão de regime? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) É cabível a imposição de prestação de serviços à comunidade como condição especial do regime aberto? 
Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 4 – PÁGINA 15 
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